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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO

Caixa Postal n° 22  -  Fone/Fax: 3485-4900


ATA 009
Aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, as dezesseis horas, reuniu-se na sala da Procuradoria da Câmara, a Comissão para organização e fiscalização do Concurso Público, nomeada pela Portaria 0080/2017, para recebimento da Orientação Jurídica 046/2017, referente ao requerimento do processo administrativo nº 091/2017 que passamos a transcrever:  
“ORIENTAÇÃO JURÍDICA Nº 046/2017
Orientação Jurídica acerca da Impugnação ao Edital do Concurso Público nº 01/2017, efetuado pelo Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas.

Vem a esta Consultoria, o pedido de manifestação e orientação acerca da Impugnação ao Edital do Concurso Público nº 01/2017, efetuado pelo Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas 

A impugnação em tela é baseada em alegações de que as atribuições exigidas no edital de abertura do concurso público para o exercício das atividades de jornalista são privativas do profissional no cargo de Relações Públicas.

Da leitura do Anexo Único do Edital do concurso depreende-se que as atividades são específicas para o cargo de Jornalista, consoante se reproduz a seguir:

1.1 AGENTE DE IMPRENSA Atribuições: Redigir textos para veiculação na imprensa; assessorar e preparar campanhas de divulgação do trabalho do Poder Legislativo, enviando material jornalístico (releases, folders, panfletos e outros); acompanhar Sessões Comunitárias; encaminhar para divulgação, pela imprensa, os atos e fatos relevantes, relacionados à Câmara, à Mesa, às Comissões Técnicas e aos Vereadores e, autorizados pela Presidência; redigir e distribuir textos com notícias sobre a Câmara para os veículos de comunicação; estabelecer contatos com os veículos de comunicação para veiculação das notícias sobre a Câmara; manter o arquivo de informações sobre a Câmara Municipal; assessorar o Legislativo Municipal no contato com a imprensa; acompanhar a Presidência para colher dados junto às Sessões Comunitárias nos bairros; executar outras tarefas correlatas.
O Governo Federal estabeleceu através do Decreto 83284/1979 as atribuições da profissão de jornalista:
	Dá nova regulamentação ao Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista, em decorrência das alterações introduzidas pela Lei nº 6.612, de 7 de dezembro de 1978.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 81, Item III, da Constituição,

        DECRETA:
        Art 1º É livre, em todo território nacional, o exercício da profissão de Jornalista, aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto.

        Art 2º A profissão de Jornalista compreende, privativamente, o exercício habitual e remunerado de qualquer das seguintes atividades:

        I - Redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário;

        II - Comentário ou crônica, por meio de quaisquer veículos de comunicação;

        III - entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;

        IV - Planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços técnicos de Jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de matéria a ser divulgada;

        V - planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que trata o item I;

        VI - Ensino de técnicas de Jornalismo;

        VII - coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação;

        VIII - revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção redacional e à adequação da linguagem;

        IX - organização e conservação de arquivo jornaIístico e pesquisa dos respectivos dados para elaboração de notícias;

        X - Execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de caráter jornalístico, para fins de divulgação;

        XI - execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico, para fins de divulgação.

Da leitura do Decreto acima reproduzido se verifica que não procedem as alegações ada impugnantes, motivo pelo qual opinamos e orientamos a administração do Poder Legislativo Municipal de Viamão a não indeferir a impugnação interposta.

É o Entendimento e Orientação desta Consultoria.

Viamão, 06 de junho de 2017.

Claudio Luiz Engrásia Rodrigues

RODRIGUES & RODRIGUES ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA”
Sendo assim esta Comissão acolhe esta Orientação Jurídica e publica o presente julgamento de impugnação de edital. Nada mais encerro a presente ata a qual assino com os demais membros da Comissão. 
_____________________________


   ____________________________

Glaucia Cristina Feijó Machado



                 Elita Luisa Goulart

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS: SALVE VIDAS!”
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